[bookmark: _lfuti0ugtaej]Peça


[image: ]

Peça Ação Popular.

Direcionamento: Vara única do Município Alfa

Autor: Lucas

Réus: Município Alfa, OSC XYZ e Dante

DO CABIMENTO / LEGITIMIDADE
· Lucas, cidadão, pessoa física, quer anular ato lesivo ao patrimônio público;
· Artigo 1o, Lei 4.717/65;
· Demonstrar a juntada do título de eleitor (artigo 1o, parágrafo 3o, Lei 4.717/65)

DOS FATOS

DO DIREITO


1- OSC apresentou proposta mais adequada no chamamento público mas foi preterida sem justificativa

Artigo 26.

§ 5º Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor de referência constante do chamamento público. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)


2- organização XYZ tem apenas 11 meses de existência sem experiência na área


Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, expressamente: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
V - possuir: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;


3-o edital não foi divulgado em sítio eletrônico, apenas no diário oficial com 15 dias de antecedência

Art. 26. O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio oficial da administração pública na internet, com antecedência mínima de trinta dias. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)



4- não havia no edital informações sobre local e forma de apresentação das propostas

· Agressão à competitividade?

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo de colaboração ou de fomento será precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da sociedade civil que tornem mais eficaz a execução do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 1º O edital do chamamento público especificará, no mínimo:
IV - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas;


5- Dante - servidor público integrante da comissão de seleção  foi um dos fundadores da OSC, embora não tenha hoje vínculo formal

Art. 27. O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou da ação em que se insere o objeto da parceria e, quando for o caso, ao valor de referência constante do chamamento constitui critério obrigatório de julgamento. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 1º As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, nos termos desta Lei, ou constituída pelo respectivo conselho gestor, se o projeto for financiado com recursos de fundos específicos. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 2º Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes do chamamento público


6- chamamento foi direcionado a entidade e Dante receberia um benefício direto

Agressão aos princípios da Moralidade / Impessoalidade
Artigo 37, CF

7- Outros princípios?

· Desvio de finalidade?
· Cerceamento da competitividade?

DO PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA

	Demonstrar a probabilidade do direito;
	Demonstrar o perigo de dano;
Fundamentar no artigo 300, do CPC ou artigo 5o, parágrafo 4o, Lei 41717/65
Pedir tutela de urgência OU liminar para suspender a parceria firmada ou qualquer repasse financeiro;

DOS PEDIDOS FINAIS

a) citação dos réus para, querendo, contestar a ação;
b) intimação do Ministério Público para parecer;
c) condenação dos réus ao pagamento do ônus da sucumbência;
d) protesta e requer provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos;
e) juntada do título de eleitor (para quem não falou acima ainda);
f) o julgamento totalmente procedente da presente demanda para anular a parceria firmada e determinar o ressarcimento ao erário de todos os valores eventualmente gastos pelo município (artigo 11, Lei 4717/65);

Nestes termos, pede deferimento.

Valor da causa

Local/DATA

Advogado / OAB N.
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A) Sim. Artigo 49-A, §6º, III da lei 9.784/99.

Art. 49-A. No âmbito da Administração Pública federal, as decisões administrativas que exijam a participação de 3 (três) ou mais setores, órgãos ou entidades poderão ser tomadas mediante decisão coordenada, sempre que:       (Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021) 
§ 6º Não se aplica a decisão coordenada aos processos administrativos:      (Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021) 
III - em que estejam envolvidas autoridades de Poderes distintos.      (Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021) 
 
B) Não . Artigo 49-F, parágrafo único, Lei 9.784/99. 
Art. 49-F. Eventual dissenso na solução do objeto da decisão coordenada deverá ser manifestado durante as reuniões, de forma fundamentada, acompanhado das propostas de solução e de alteração necessárias para a resolução da questão.      (Incluído pela Lei nº 14.210, de 2021) 
Parágrafo único. Não poderá ser arguida matéria estranha ao objeto da convocação.     
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A) Não. Artigo 138, lei 8.112/90 

Art. 138.  Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por mais de trinta dias consecutivos. 

B) Presidente da República, artigo 141,I, da lei 8.112/90. 

Art. 141.  As penalidades disciplinares serão aplicadas: 
I - pelo Presidente da República, pelos Presidentes das Casas do Poder Legislativo e dos Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral da República, quando se tratar de demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de servidor vinculado ao respectivo Poder, órgão, ou entidade; 
 
  QUESTÃO 03
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A) 30 dias. Artigo 11, lei 12.846/13. 

Art. 11. No processo administrativo para apuração de responsabilidade, será concedido à pessoa jurídica prazo de 30 (trinta) dias para defesa, contados a partir da intimação. 

B) Não. Artigo 6º, I e II da lei 12.846/13. 
Art. 6º Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas responsáveis pelos atos lesivos previstos nesta Lei as seguintes sanções: 
I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; e 
II - publicação extraordinária da decisão condenatória. 
 
Art. 19. Em razão da prática de atos previstos no art. 5º desta Lei, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por meio das respectivas Advocacias Públicas ou órgãos de representação judicial, ou equivalentes, e o Ministério Público, poderão ajuizar ação com vistas à aplicação das seguintes sanções às pessoas jurídicas infratoras: 
I - perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito direta ou indiretamente obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé; 
II - suspensão ou interdição parcial de suas atividades; 
III - dissolução compulsória da pessoa jurídica; 
IV - proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público, pelo prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos. 
§ 1º A dissolução compulsória da pessoa jurídica será determinada quando comprovado: 
I - ter sido a personalidade jurídica utilizada de forma habitual para facilitar ou promover a prática de atos ilícitos; ou 
II - ter sido constituída para ocultar ou dissimular interesses ilícitos ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados. 
§ 2º (VETADO). 
§ 3º As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa. 
§ 4º O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou órgão de representação judicial, ou equivalente, do ente público poderá requerer a indisponibilidade de bens, direitos ou valores necessários à garantia do pagamento da multa ou da reparação integral do dano causado, conforme previsto no art. 7º , ressalvado o direito do terceiro de boa-fé. 
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A) Não. É possível a contratação direta, conforme artigo 74, IV


Artigo 6º, XLIII, lei 14.133/21 

XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados; 


Lei 14133/21
Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:     Regulamento
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;


Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;


b) Não. Artigo 8º, §3º da lei 11.107/05. 
Art. 8º Os entes consorciados somente entregarão recursos ao consórcio público mediante contrato de rateio. 
 
§ 3º Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio público, são partes legítimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio. 
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seguir.

A) Caso o processo administrativo envolva autoridades de Poderes distintos, merece ser acolhido o argumento
suscitado pelo 6rgao B? Justifique. (Valor: 0,65)

8) 0 érgao C pode apresentar, na reunido, matéria distinta do objeto da convocagio? Justifique. (Valor: 0,60)
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Jodo, servidor publico estavel, lotado no Ministério da Fazenda, em smbito federal, fol demitido apbs a ob
do contraditério e da ampla defesa. =

o tomar cléncia do conteudo da decisso administrativa, odo percebeu que a autoric

ade competente afirmou que
| ele havia abandonado seu Cargo, a0 se aust

S entar do servio, intencionalmente, por 22 (vinte_e dois) dias
O anutivas. Acreditando estar sendo injustiado, o agente piblico contratou voct, oMo advogadola), para
tutelar seus interesses.

Diante dessa situago hipotética, com base na legislagdo que dispe sobre

o regime juridico dos servidores piblicos
civis da Unido, respond:

a, fundamentadamente, a0s questionamentos a seguir.

A) O ato de demissio de Joso, por abandono de cargo, cumpriu as exigénc

fas legals? Justifique. (Valor: 0,65)
8) Qual éaautoridade competente, em mbito federal, para aplicar a ‘penalidade disciplinar de demissdo a joso?
Justifique. (Valor: 0,60)
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constituida ¢ vem sendo utiizada para dissimular interesses licitos, bem como a identidade dos feais beneficirios
dos atos praticados para fraudar o fisco

£m razso disso, as autoridades competentes nstauraram um processo administrativo de responsabllizagio 2 fim

de aplicar as penalidades previstas na Lei ¢ 12,846/2013, mediante o devido processo legal
Diante da intimacdo para a apresentagdo de defesa em sede administrativ, os representantes da mencionada
pessoa Jurdica, receosos, buscaram sua assessoria juridica para dirimir as ddvidas a seguir elencadas.

) Qual o prazo para  spresentago de defesa no processo administrativo em questso? Justifique. (Valor: 0,60)

8)/0 mencionado processo administrativo pode resultar na aplicag3o da penalidade de dissolugdo compulsdria
da pessoa juridica? Justifiaue. (Valor: 0,65)
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QuESTAO 4

0s Municipios vizinhos Alfa, Beta, Gama e Delta decidiram realizar um consérclo piblico para promover a ativida
turistica na regi3o, que é conhecida por suas belissimas palsagens.
Para tanto, apés os devidos procedimentos previstos na Lei n? 11.107/2005, criaraim a assoclacio piblica Abegade,
2 qual, no regular exercicio de suas atividades, efetuou o credenciamento dos Interessados em reallzar os servigos
l de Transfer, por melo de van, de forma paralela e ndo excludente, mediante 0 preenchimento dos requisitos
objetivos estabelecidos em edital, sem realizar licitagdo para tanto.

A sociedade Vaideboa logrou obter o credenciamento e foi contratada para a realizagdo de diversas viagens, mas a

associacio piblica Abegade ndo fez o pagamento pelos servigos efetuados.
0s representantes da sociedade Vaideboa tomaram conhecimento de gue tal inadimplemento decorreu
especialmente do fato de s Municipios Alfa & Gama n3o estarem cumprindo com 25 obrigagdes assumidas no
Contrato de rateio, notadamente pelo argumento de que a associagdo publica ndo poderla ter efetuado a
contratag3o direta para o mencionado credenciamento, 3 1uz da Lel n 14.133/2021.
Eom razo disso, tas representantes procuram vocé, na qualidade de advogado(a) para dirmir as dilvidas a seguir.
A) Era necessitia a realizagao de licitasdo para promover o credenciamento efetuado pela associagdo piblica
Abegade? Justifique. (Valor: 0,65)
8) A sociedade Vaideboa tem legitimidade para exigir o cumprimento das obrigages constantes do contrato de
rateio dos Municipios Alfa e Gama? Justifique. (Valor: 0,60)
bs-ola) exominandolo) deve fundementar suos respostas, A mero citacBo do dispositvo legol ndo confere pontuocBo.
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ATENCAO

Na elaboracio dos textos da peca profissional e das respostas 3s questBes discursias, 0 examinando devers incluir todos 05
dados que se fagam necessérios, sem, contudo, produzlr qualauer identificagéo ou informagdes além daquelas fornecidas e
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissdo de dados que forem legalmente exigidos ou necessdrios
para a correta solugso do problema proposto acarretar em descontos na pontuagdo atribuida a0 examinando nesta fase.
& examinando deve estar atento para n3o gerar nenhum dado diferente que dé origem a uma marca identificadora.

' detecg3o de qualquer marca identificadora no espago destinado  transcrigdo dos textos definithvos acarretars a anulagio
4 prova prético-profissional eliminag3o do examinando. Assim, por exemplo, no fechameno da pesa, 0 examinando
deve optar por utilzar apenas “reticéncias” ou *XXX", ou sefa: Advogado .. ou Advogado “X0¢", Data *..” ou Data "X
Tocal# ou Local “X00¢", destacando-se que, no corpo das respostas, 0 examinando ndo deverd criat nenhum dado gerador

de marca de identificagdo.

PECA PRATICO-PROFISSIONAL

em um sitio eletrdnico especializado em
io de um termo de

Lucas, conhecido ativista na area de proteg3o do meio ambiente, leu,
matéria amblental, que o Municipio Alfa, naquele dia, havia celebrado uma parceria, POr Me/

colaboracao, com a organizaao da sociedade civil XYZ, visando 3 presenvagio, 3 conservago e 3 protecio de-

<eeures idricos da municipaldade, com fundamento na Lei n® 13.019/2014.
e 019/201 ¢ ;
Nesse contexto, Lucas entrou em contato com Matheus, amigo de 1onga data e integrante da associagdo privada
ha conhecimento de que 2

'ABC, qualficada como organiza3o da sociedade civil, para prestar apoio, porauante
referida entidade buscava, de forma infrutifera, celebrar parcerias com o Poder. Publico nessa seara.
Durante a conversa, Lucas fol informado de que  organizago da sociedade civil ABC ofereceu a proposta mais
adequada o valor e referéncia constante do chamamento publico, mas, ainda assim, acabou por ser preterida,
“em 3 apresentaclo formal de qualquer justificativa para tanto. O ativista também foi cientificado de que a
organizagio da sociedade. civil XYZ tem, Bpenaswﬂm’w, sem qualquer experiéncia prévia na
area de protegdo ambiental.
Estarrecido com as informagdes recebidas, Lucas resolveu investigar 0 ocgyrido, encaminhando-se  sede do Poder
Executivo local. Ao ter acesso ao teor do edital, qye ndo fora dwulgxde\:\a/smo eletrénigo, e sim no didriooficial do
Exeutvo ocal, Ao teracsso o ot do ok gy 0 BTG roposa  parclr percebeu aue
inexistiam informagdes sobre o local e a forma de apresentagdo das propostas, 0 que reduzia a participagio de
potenciais interessados no chamamento publico
Por fim, ao cruzar diversas informacdes, Lucas concluiu que Danlé,/mngrame da comissdo de selegdo, 6rga
colegiado destinado a processar e julgar o chamamento publico, foi um dos fundadores, 11 (onze) meses AUAS:{;
organizagdo da sociedade civil XYZ, embora néo disponha, atualmente, de qualquer vinculo formal com a entidade
privada. Demonstrou-se, ainda, que o chamamento publico foi direcionado a entidade vencedora e, como
contraprestagdo, Dante receberia, como beneficiério direto, uma parcela do valor repassado a entidade, no
montante de RS 100,000,00 (cem mil reais)””
Lucas,cidado brasiero resdente e domicllado no Municipio Alfa, com os direitos politicos em dia, procura vocé
para, na quahaade "de advogado(a), redigir a peca adequada para anular a ria firmada entre a organizagdo da
sociedade civil XYZ e o Municipio Alfa, fornecendo-lhe uma copia do seu titulo de eleitor, sendo certo que haverd
2 necessidade de ampla dilagdo probatéria a fim de se comprovarem as irregularidades narradas.
das, redija a pega cabivel, mediante a apresentacio de todos os fundamentos
\do que, no Municipio Alfa, hd uma tnica Vara. (valor: 5,00)

s,  peco deve abranger todos s fundamentos de Direito que possom ser utlzades parg dor respaldo & pretensdo. A simples
dispositivo legal ndo confere pontuacdo. o A o1a /.
do dispositvo| 1 pontct R

Diante das circunstancias narra
juridicos pertinentes, consideran

mencdo ou tronscrit
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